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ANO XI N? 223 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 20 DE NOVEMBRO DE 1969

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
• •
Ata da 6519 Reunião, Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia de-
zessete de outubro de mil nove-
centos e sessenta e nove.

Conselheiros presentes:	 •
Hildebrando de Araujo Goes —

Presidente	 •
Amo Oscar Markus 	 Diretor-Ge.

ral Substituto
Manoel Poggl da Araujo —

SUNAMAN
Julio Cesar de Almeida Dutra —

MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Waldo Mario da Costa Araujo —

CNT
Aos dezessete dias do 'mês de ou-

tubro de mil novecentos e sessenta e
nove, na sala de reuniões do CNPVN,
situada à Praça Mauà número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a sexcentésima quinquagési-
ma primeira rednião, ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, sob a presidência do
Eng. Hildebrando de Araujo Goes e
a presença dos Conselheiros acima
mencionados. Ata: Lida e discutida
é aprovada a ata da 650 Reunião.
Ordem do Dia: Com a" palavra o
Conselheiro Benjamim Cruz passa a
relatar o Processo CNPVN — 223-69
referente ao Termo de Convênio fir-
mado entre o DNPVN e a SUDAM
para transferência de recursos desti-
nados aos estudos e elaboração de
projeto definitivo- do Pôsto de Santa-
rém, PA. O voto do Relator é pela
aprovação do Termo de Convênio
com a exclusão da cláusula 75 es-
tendo de acôrdo os Conselheiros
Casar Dutra. e Waldo Araujo. Os
Conselheiros Poggi de Araujo e Wal-
domiro Rocha votam pela supresaão
de parte da referida cláusula, en.
quanto que o Conselheiro Amo Mar-
kus é pelo texto conforme apresera
tado. Pôsto em discussão o votação
é aprovado por maioria o voto do
Relator (Resolução n9 651.1/69). A
seguir, o Conselheiro Poggi de Araujo
passa a relatar o Processo CNPVN
— 132-69, referente a tarifa do Pôrto
de São Sebastião, SP. O voto do Re-
lator é pela aprovação das referidas
alterações tarifárias, tendo em vista
reduzir o custo das operações de mo-
vimentação de veículos do cabota-
gem, bem como melhor atender
àqueles serviços em virtude de suas
características. Pôsto em discussão e
votação é aprovado (Resolução nú-
mero 651,2/69) . Em seguida. o Con
selheiro Julid Cesar Dutra passa a

relatar o Processo CNPVN-142-69, re-
ferente a aforamento de terreno de
marinha em nome dos Espólio de
de Maria da Costa Rosa. O voto do
Relator é favorável ao aforamento
em apreço, de vez que não interfere
em zona de futura expansão portuá-
ria. Pôsto em discussão e votação é
aprovado (Resolução n9 651.3/69).
Comunicações: O Sr. Presidente co-
munica a homelogação das seguintes
Resoluções do CNPVN: 639.1/69,
639.2/69, 639.3/69 e 640.2/69, refe-
rentes a aforamento de terreno de
marinha. O Conselheiro Waldo
Araujo comunica que em Assembléia
Geral da CBD o capital dessa Cia.
foi aumentado de NCr$ 24.000.000,00
para NCr$ 35.000.000,00 aproximada-
mente. Nesta mesma Assembléia
Geral considerou-se, como possível,
dependendo de estudo, a alteração da
representação do CNPVN perante a
CBD. O Conselheiro Julio Cesar Du-
tra comunica que o Almirante Hil-
ton Berutti Augusto Moreira tomou
posse como representante do Minis-
tério da Marinha junto ao CNT.
Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente agradece a presen.

trabalhos, dos quais, eu, Heloisa
ça de todos e dá po\encerrados os

Cais Dolabella, Secretária do ' Presi-
dente do CNPVN, lavrei a presente
Ata, que lida e achada conforme por
todos, vai assinada por mina pelo
Presidente e demais Conselheiros
presentes. Rio de Janeiro, 17 de ou-
tubro de 1969. — Hildebranclo de
Araújo Góes. — Manoel Poggi de
Araújo. — Julio Cesar de Almeida
Dutra. — Benjamin Eurico Cruz.
— Waldorniro Rocha. — V7aldo
Araujo.

Ata da 6529 Reunido, Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e. um de outubro de mil novecen-
tos e sessenta e nove.

Conselheiros presentes:
IllIdebrando de Araujo Goes —

Presidente
José Guimarães Barreiras — Dire-

tor-Geral Substituto -
Julio Casar de Almeida Dutra —

MM
Benjamim Fanico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Waldo Mario da Costa Araujo —

CNT
Joaquim Xavier da Silveira — FAC
Aos vinte e um dias do mês de ou-

tubro de mil novecentos e sessenta
e nove, na sala de reuniões do ...

CNPVN, situada à Praça Mauá nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a sexcentésima
quinquagésima segunda reunião, or.
dinária, do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, sob a pre-
sidência do -Engenheiro Hildebrando
de Araujo Goes e a presença dos
Conselheiros acima mencionados.
ATA: Lida e discutida é APROVA-
DA a ata da 651 q• Reunião, O Senhor
Presidente justifica a ausência do
Conselheiro Poggi de Araujo. OR.
DEM DO DIA: Com a palavra o
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
passa a relatar o Processo CNPVN-
27,66, referente ao 39 Termo aditivo
firmado entre o DNPVN e a ‘irma
Construtora Brasileira de Obias Hi-
dráulicas, para a execução de obras
de prosseguimento do cais de Santo
Antônio, em Guarús, na cidade de
Campos; RJ. O voto do Relator é
pela aprovação do Termo em apreço,
tendo em vista parecer da Assessoria
Técnica do CNPVN. Pôsto em dis-
cussão e votação é . APROVADO
(Resolução n9 652.1/69). O mesmo
Conselheiro passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN-101-69 — referente ao
aforamento de terreno de marinha
em nome da Cia. Indígena Exporta-
dora. O Relator baixa o referido
processo em diligência parb; maiores
esclarecimentos. Com a palavra o
Conselheiro Waldomiro Rocha passa
a relatar o Processo CNPVN.225-69,
referente ao Termo de Contrato para
a prestação de serviços técnicos vi-
sando ao estudo de expansão do Pôr.
to de Santos. O Relator baixa em
diligência a fim de que a Direção -
Geral do DNPVN informe a estima-
tiva do custo total dos serviços bem
como a definieão da incidência das
taxas constantes da cláusula 139 do
presente contrato, itens 13.1.1,
13.1.2 e 13.2. A seguir, o Conselhei-
ro 'Benjamim Cruz passa a relatar
o Processo CNPVN 81-67, referente a
concessão de suprimento ao Dr. Jor-
ge do Rego Monteiro Faveret, Pra-
curador Geral do DNPVN. O voto
do Relator é no sentido de autoria
zar o Senhor Diretor-Geral a conce-
der o citado suprimento. — Pôsto em
(Resolução n9 652.2/69). COMUNI.
CAÇÕES: O Senhor Presidente co-
munica a homologação da Resolução
CNPVN n9 640.1/69, que alterou o
programa ;de aplicação do Fundo
Portuário Nacional para 1969. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Pre..
sidente agradeceu a presença de to-
dos, e dá por encerrados os traba-
lhos, dos quais, eu, Heloisa Cais

labella, Secretária do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata, que,
lida e achada conforme por todos,
vai assinada por mim, pelo Presiden,
te e demais Conselheiros presentes.
— Rio de Janeiro, 21 de outubrõ de

Hildebrando de Araújo Góes
— José Guimarães Berreiros. — Já.
lio Cesar de Almeida Dutra. -- Sen..
jaminz. Enrico Cruz. — Waldomiro
Rocha. — Waldo Araújo.

Ata da 653 Reunido Ordinária, do
• Con-selho Nacional de portos e Vias

Navegáveis, realizada no dia vinte
e quatro de outubro de mil nove-
centos e sessenta e nove.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araido Góes — Pra-

sid ente
Luis Clóvis de Oliveira — Diretor..

Geral.
Júlio Casar de Almeida Dutra —

MM.
Benjamin Emacio Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Manoel Poggi de Araújo — 	

SURIMAM.
Paulo P:nto Ferreira da Silva --a

CNT. •
Aos vinte e quatro dias do mês

de outubro de mil novecentos e ses,,
senta e nove, na Sala de Reunibest,
do CNPVN, situada à Praça Mauá,'
rúmen dez, nesta cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a sexcentésima
qüinquagésima terceira reunião, ardi.

	

nária, do Conselho Nacional de Por	

	

tos e Vias Navegáveis, sob a presi 	
ciência do Engenheiro Hildebrando
de Araújo Góes e a presença dos

-Conselheiros acima mencionados.
Ata: Lida e discutida é aprovado a
Ata da 652 Reunião. ordem cio Dia:
Com a palavra o Conselheiro Ben.
jamin Cruz passa a relatar o Pro.
cesso CNPVN-101/69, referente ao
aforamento de terreno de marinha
em nome da Cia. Indígena Expor-
tadora. O Conselheiro_Relator baixa
em diligência a fim de que a Direção.

	

Geral solicite da APRJ esclareci 	
mentos sôbre o fundamento do inde-
ferimento ao pedido feito pela refe-
rida firma. A seguir, o Conselheiro
Waldomiro Rocha passa a relatar o
Processo CNPVN-231/68 referente ao
aforamento de terreno de marinha
em Dame da Usina Siderúrgica da
Bahia S.A. — USIBA. voto do
Relator é favorOel ao aforamento
solicitado de vez que não interfere
em zona de futura expansão por-
tuária. Pôsto em discussão e votação'
é aprovado (Resolução n9 653.1/69) .;
Em seguida, o Conselheiro Benjamin
Cruz passa a relatar o Processo
CNPVN-227-69, referente a concessão
de suprimento ao Engenheiro Juarez
Gaivão Ferreira. O voto do Relator
é no sentido de autorizar o Senhor
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

Novembro de 1960

As assinaturas vencidas po.
clerão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re.

inovação de assinatura deve ser
Ce-OlFS DA SEÇÃO Da R-CDAÇÃO solicitada com antecedência da
FLORIANO GUIMARÃES trinta (30) dias.

CHEFIE o O SERVIÇO Da PUBLICAÇÕES

J. B, DE ALMEIDA CARNEIRO

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

41	 -

— O preço do nánzero avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr,';' 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

NCr$ 39.00 Ano 	

NÚMERO AVULSO

• NCr$
	  NCr$

Exterior:
, 1VCr$

Capital e Interior:autenticados, deverão ser dactilo- Capital e Interior:
	  NCr$ 18,00 Semestre 	

NCr$ 36,00 Ano
Exterior:

grafados em espaço dois, em uma Semestre
só face do papel, formato 22x33: Ano 	
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito. 	 Ano 	

3114 Cuinte.-feíra 20
o

— As R.:partições Públi-as de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa'N acionai, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
,,,atéria retribuída, nos casos de

.:'rro ou omissão, deverão ser
formuladas por eserito à Seção
de Redação, até o quinto dia á.til
subseqüente à publicação no
órytlo oficial,

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 171130 InM.

— Os originais, devidamente

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as paNz o exterior, que
sempre serio anuais.	 -

— Na parte superior do cacica
rêço estâo consignados /o núatero
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti
ções Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de fe4
pereiro.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme4
tidos aos assinantes que os soli.4
citarem no ato da assinatura.
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Õrçto dertinedo às put bcações :ia-acimuastracão descentralizada

impresso nas efieinas ao Departamento de Imprensa Nacional
aaAuf LI A

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

13,50
27,00

— A remessa de vali:ires, SW24
pre a favor do Tesoureiro do De•
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua apli.
cação.

Diretor-Geral a conceder o citado
suprimeni.c. Pêsto em dise yssão e
votação é aprovado (Resolução nume-
ro 653.2;69). comunicações: O Con-
selheiro Poggi de Araújo solicita ao
Sr. Presidente que justifigu,e sua
ausência no CNPVN no período de
27 de ciumbro a 14 de dezembro,
quando participará da IX -2,onfe-
rência, Ordinária da ALALC a rea-i-
zar-se em Caracas como Represen-
tante do Ministério dos Transportes.
O ConSelheiro Diretor-Geral comuni-
ca que foi designada uma Comissão
de-Inquérito no Ministério dos Trans-
poites para apurar acusações feitas
contra a administração da Companhia
Docas da Bahia. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente agradece
a presença de todos e dá por encerra-
dtis os trabalhos, dos quais, eu,
Utisa Cais Dolabella, Secretária do
Presidente do CNPITN, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada de,nforrne
por todos, vai assinada por mim, pelo
Presidente e demais Conselheiros pre-
sentes. Rio de Janeiro, 24 de outubro
de 1969. Heloisa Cais Dolabella. —
Hildebrando de Araújo Góes — Luís
Clóvis de Oliveira — Júlio Cesar de
Almeida Dutra — Benjamin Enrico
Cruz — Waldomiro Rocha. — Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

Ata da 654-9 Reunião, ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realiziffla no dia trinta
e um de outubro de mil novecentw
e sessenta e nove.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes —

Presidente.
Luiz Clóvis de Oliveira — Diretor-

Geral.
BOnjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mario da Costa Araujo

CNT.
Ruy Fiorentino da Rocha —
Aos trinta q um dias do. mês de

outubro de mil novecentos e sessen-
ta e nove, na sala de reuniões do
.CNPVN, situada à Praça Mauá, nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, realizou se a sexcentésima

-
qüinquagésima quarta' reunião, ordi-
nária, do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, sob a preside/1.
cia do Eng9 Hildebrando de Araujo
Goes e a presença dos Conselheiros
acima mencionados. Ata: Lida e dis-
cutida é aprovada a ata da 6539 Reu-
nião: Ordem do Dia: Com a palavra
o Conselheiro Benjamim Cruz passa
a relatar o Processo CNPVN-226-69
referente ao Têrmo de Contrato para
prosseguimento dos serviços de draga-
gem na bacia do Pôrto de Recife, PE.
O voto do Relator é pela aprovação do
Têrmo em apreço, determinando a la-
vratura de T. Aditivo para dar nova
redação as cláusulas V, 119 e 149.
Pôsto em discussão e votação é apro.,
vado (Resolução 654.1-69). A seguir
o Conselheiro Waldomiro Rocha passa
a relatar o Processo CNPVN-225-69
referente ao Têrmo de Contrato para
prestação de serviços técnicos visan-
do ao estudo da expansão do Pôrto
de Santos. Após alguns debates, o
Conselheiro. Waldomiro Rocha solici-
ta transferência do relato para a
próxima reunião. O Sr. Presidente,
devido ao adiantado da hora, defere
o pedido feito. Comunicações: O Se-
nhor Presidente comunica a homolo-
gação das seguintes Resoluções do
CNPVN: 640.-5-69 que aprovou pro-
jeto e orçamento para construção de
escritório. na Ilha do Príncipe; 	
641.1-69 que aprovou projeto e orça-
mento para ligação de linhas férreas
no Pôrto de Santos; e 642.2-69 que
aprovou a aquisição de ,um aparelho
radiológico para a Cia.Docas de San-
tos. O Conselheiro Waldo Araujo co-
munica a assinatura do Decreto.Lei
808 constituindo uma comissão inter;
ministerial para avaliação de tarifas
em geral. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente agradece a pre-
sença de todos e dá por encerraâos
os trabalhos, dos quais, eu, Heloisa
Cais Dolabella, Secretária do Presi-
dente do CNPVN, lavrei a presente
Ata, que lida e achada conforme por
todos, vai assinada por mim; pelo
Presidente e demais Conselheiros pre-
sentes. Rio de Janeiro, 31 de outubro
de 1969. — Hildebrando de Araújo
Goes — Luis Clóvis de Oliveira —
Benjamim Eurico Cruz — Waldcmiro
Rocha — Waldo Araújo — Ruy Elo-
rentino da Rocha,

• RESOLUÇÃO N9 624.5-69
Em 11 de julho de 1969

O Conselhe. Nacional de Portos e
Vias Na v 3aá '; ii3 Ls3 on atribui-
ção que lhe confere a alínea "ri" do
Art. 99 da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN número
197,59 e DNPVN n9 6.630,69, bem
como o que ficou deliberado na suà,
6249 Reunião Ordinária, realizada 110
dia 11 de julho de 1969, resolve:

— Autorizar o Diretor-Geral elo
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder suprimen-
to em favor do servidor Marcelo Co-
imbra Tavares, Presidente da Comis-
são de Inquérito Administrativo ins-
tituída pela Portaria P-329, de 20 de
junho de 1969, do Diretor-Geral do
mesmo Departamento, no Valor de
NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros no-
vos), para atender às despesas ur-
gentes por ocasião da instalação da
referida Comissão.

II — A despesa correrá por conta
da Verba 3.1.4.0, — 13.00 — 1) do
Orçamento do DNPVN para o exer-
cício de 1969.

III — Determinar que o responsá-
vel pela gestão do suprimento apre-
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vais Na-
vegáveis a prestação de contas legal.

Sala das Reuniões, 11 de julho de
1969. — Hildebrando de Araújo Góes
— Manoel Poggi de Araújo.

• RESOLUÇÃO N9 647.3-69
Em 3 de outubro de 1969

O Conselho Nacional de Portos .e
Vias Navegáveis, no as:. atr:b,:i-
ção que lhe confere a alínea "d" do
Art. 90 da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN número
208-69 e DNPVN número 7.551-69,
bem como o que ficou deliberado na
sua 6479 Reunião Ordinária, realizada
no dia 3 de outubro de 1969, resolve:

I — Autorizar a Cia. Amazônia
Têxtil de Aniagem a construir, nas
margens do Rio Guamá, na cidade de
Belém — Estado do Pará, um trapi-
che, três galpões e um restaurante, de
acôrdo com o projeto que com esta
baixa, destinados ao uso da emprêsa,
exclusivamente,

II — Determinar que as Taxas dag
Tabelas "A" e NN" sejam cobradaS
de acôrdo com a tarifa aprovada para
o Pôrto de Belém.

III — Submeter esta Resolução 4
homologação ministerial, nos térmbe
do § 19 do Art. 69 da Lei no 4.21,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 3 de outubro de
1969. — Hildebrando de Araújo G cie.:3
— Waldoiniro .Rocha

RESOLUÇÃO N9  651.2-69
Em 17 de ouettbro de 1969

O Conselho Nacional de Portas e
Vias Naveg-ánis, no uso da attibui-
ção que lhe c3nfere a alínea "d" do
Art. 99 da Lei 10 4,-213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN número
132-69 e DNPVN número 8.845-69, bem
como o que ficou deliberado na-áura
6519 Reunião Ordinária, realizada no
dia 17 de outubro de 1969, resolve:

I — Aprovar a altemVio das ta-
xas da Tarifa, vigenee no Pôrt,o de
São Sebastião, aprovada pela Portaria
nO 620, de 29 de julho de 1969, que
passarão a ser as seguintes:

Tabela "C" — Capatázias
N .ra'S

Taxa n9 20 	 	 0,025
Taxa /19 22 	 	 0,01
Taxa n9 23 	 0,01

Tabela "E" — Armazena- .
gem Exterpa

Taxa n9 3  "	 5,08
Taxa n9 4 	 	 8,00

Tabela "G"-6 — Arma-
, zenagens Especiais	 •

Taxa n9 2 	 •	 -0,18
Tabela "M" — Serviços
Acessórios

Taxa n9 1 	 	 0,01

II — Submeter esta .Resolução
homologação ministerial, nos têrmos
do § 19 do Art. 69 da Lei n9 4.213.
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 17 de outubro
de 1969. — Hildebrando de Araújo
Góes — Manoel Poggi de Araujo.. /-

RESOLUÇÃO NO 653.1-69
Em 24 de outubro de 1969

O Conselho Nacional de Portos f)
Vias Navegáveis, no uso da 'atributa
ção que lhe confere a alínea "A" (to



MINISTÉRIO DA FAZENDAS
BANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO CHEFE

Serviço Regional da Inspetoria -
de Bancos — São Paulo

Deferindo, na forma dos Pareceres,
o requerido nos Frocessos ris;

Em 12 de_novembro de 1P49
Aumento de capital e reforma

de estatutos
SP-169-69 — Banco das Nações Soo

ciedade Anônima. — De NCr$ 	
2.500.000,09 para NCr$ 4.300.000,40

SP-262-69 — Banco Mercantil e Mo
dustrial de São Paulo S. A.

Quinta-feira 20
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Art. 69 da Lei n9 4.213, de 14 de te
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN número
231-68 e DNPVN 7.407-69 e .o qUe so-
licitou a Delegacia do Serviço do Pa-
trimônio da União no Estado da Bahia
bem como o que ficou deliberado na
sua 653$ Reunião Ordinária, realizada
e em 24 de outubro de 1969, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoravelmente no pedido de
aforamento de terrenos de marinha
situados na Ponta da Sapeca, em São
Tomé de Paripe, subdistrito de Pari-
pe, zona suburbana de Salvador, no
Estado da Bahia, em favor da Usina
Siderúrgica da Bahia S. A. —
USIBA, caracterizado no Oficio núme-
ro 91, de 3 de julho de 1989, com
planta anexa, da Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União ao Es-
tado da Bahia.

II — Submeter a p,.esente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
têrmos do § 19 do Artigo 69 da Lei
n9 4.2:3, de 14 de leuereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 24 de outubro
de 1969. — Hild,ebrando de Araújo
Góes — Waldomiro Rocha.
-	 RESOLUÇÃO N9 654.1,69 -

Em 31 de outubro de 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da a aabui-
ção que lhe confere a alínea "d" do
Art. 99 do Decreto-lei n9 185, de 23 de
fevereiro de 1967, tendo em vista o qne
consta dos Processos CNPVN número
139 296-69 e DNPVN 8.423-69, bani
como o que ficou deliberado na sua
654$ Reunião Ordinária, realizada no
dia 31 de outubro de '1969, resolve:

I — Aprovar o Têrmo de Contrato
n9 80-69, de 16.10.69, celebrado entre
o Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e a Companhia Ca-
rioca de Dragagens, no valor de ....
NCr$ 4.983.000,00 (quatro milhões, no.
vecentos e oitenta e três mil cruzei-
ros novos), referente à execução dos
serviços de prosseguimento da draga-
gem na bacia do Pôrto do Recife, no
Estado de Pernambuco.

II — Determinar I a lavratura de
Têrmo Aditivo para substituir as se-
guintes expressões, nas cláusulas in-
dicadas:

Cláusula Nona — Parágrafo Tercei-
ro — Linha 29:

haver recurso — por — interpor^
recurso

Cláusula Décima Primeira — Pará-
grafo Primeiro — Linha 1 9 2$:

No caso déste Têrmo de Contrato
vir a ser rescindido por culpa da —
por — No caso da responsabilidade
da rescisão ser atribuída à

Cláusula Décima Quarta — Linha
19:

O fôro para resolver — por — O
fóro para ajuizar.

Sala das Reuniões, 31 de outubro
de 1969. — Hildebrando de Araujo
Góes — Benjamim Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 655.1-69
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegámos, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "e" do
Art. 69 da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN número
228-69 e 229-69 e DNPVN 10.468-0 e
10.669-69 e o que solicitaram as De-
legacias do Serviço do Patrimônio da
União nos Estados da Bahia e Es-
pírito Santo, bem como o que ficou
deliberado na sua 6559 Reunião Or-
dinária, realizada em 4 de novembro
de 1b69, resolve:

— Opinar, para os efeitos do dis,
pOsto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro de
1946

'
 favoravelmente nos seguintes pe-

. didos de aforamento de terrenos de
marinha:

1 — Terrenos de marinha dispostos
ao longo da orla marítima na ilha
de Aratu, baía de Aratu, na baía de

Todos os Santos, no Estado da Bahia,
com uma área 4.677,7348m2, caracteri-
zados no Ofício n9 206, de 26 de se-
tembro de 1969, da Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no Es-
tado da Bahia, com planta anexa, em
nome de Machado da Costa S. A. —

. Estruturas Metálicas
2 — Terreno acrescido de marinha

situado na Vila Rubim, em Vitória,
no Estado do Espírito Santo, com
uma área de 51,00m2, caracterizado na
planta enviada através do Ofício n..11-
mero D-49, de 6 de agôsto de 1969,
da Delegacia do Serviço do Patri-
mônio da União no Estado do Espí-
rito Santo, em nome de Leonor Lube.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
têrmos do § 19 do Artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 4 de novembro
de 1969. 7- Hildebrando de Araújo
Góes — Benjamim Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N0 655.2-69
Em 4 de novembro de 1969

O Conselao Nacional de Portos e
Vias Navegavas, no uso da a .ribui-
ção que lhe confere o Art. .9 9 do De-
creto-lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN número
225-69 e DNPVN 7.381-69, bem como
o que ficou deliberado na sua 6559
Reunião Ordinária, realizada no dia 4
de novembro de 1969, resolve:

I — Aprovar, com as modificações
determinadas no item II, o Têrmo de
Contrato n9 '71-69, dg 13 de outubro
de 1969, celebrado entre o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis e o Consórcio King & Gaga-
ris Con.sulting Engineers Inc e OESA
— Organização e Engenharia S. A.,
referente à prestação de serviços téc-
nicos visando ao estudo de expansão
do Pôrto de Santos, no Estado de São
Paulo, cujo valor estimado é de ....
NCr$ 3.150.000,00 (três milhões, cen.
to. e cinqüenta mil cruzeiros novos)
mais US$ 555.000 (quinhentos e cin-
qüenta e cinco mil dólares).

II — Determinar a lavratura
Têrme Aditivo ao de Contrato refe
rido no item anterior, para atender
as alterações indicadas nas cláusulas
seguintes:

Cláusula Quarta — Acrescentar o
parágrafo seguinte:

As equipes do Consórcio, da OESA
ou de King & Gavaris que realizarão
os trabalhos contratados não poderão
diferir substancialmente das previstas
na proposta que serviu de base a êste
contrato.

Cláusula Décima — Substituir a re-
dação de tôda a cláusula pela que se-
gue:

Entendem-se como custos de admi-
nistração kverhead) tôdas p.a despe-
sas realizadas com a administração do
Consórcio, diretas ou indiretas, tanto
de material como de pesoal, de local,
de equipamento de documentação, de
Impostos e taxas, de propaganda, de-
preciação/e de quaisquer outras ne-
'cessarias à existência e administração
do Consórcio realizadas no País ou
no Exterior, imputáveis e relacionadas
ou nau aos serviços a realizar.

Cláusula Décima Segunda — Subs-
tituir a redação de tôda a cláusula
pela que segue:

A Taxa de Remuneração Fixa des-
tina-se ao pagamento da remunera-
ção ao Consórcio pela execução dos
serviços contratados.

Cláusula Décima Terceira
a) Acrescentar ao item 13.1, in

fine:
As taxas acima incidirão sobre as

respectivas fôlhas -de pagamento do
pessoal aprovadas pelo DNPVN.

b): Acrescentar ao item 13.2, infine 

A taxa incidirá sôbre os chamados
custos salariais diretos, conforme de-
finidos no caput da cláusula nona..

c) Como corolário das modificações
de redação prbpostas nas *cláusulas
109 e 129, acrescentar, ao final:

Sob os títulos citados em 13.1, 12.2,
13.4 e 13.5 não poderá o Consórcio
cobrar quaisquer outros adicionais de
qualquer natureza ou para qualquer
fim, entendendo-se que os raantantes
resultantes da aplicação das Taxas
como acima especificado cobrirão Vi-
das as despesas, custos e remunera-
ção respectivos.

Cláusula Décima Sexta — Acrescen-
tar, ao final:

... desde que devidamente aceitas
pelo Departamento, nos termos do
presente contrato.

Cláusula Décima Nona — No item
"b" acrescentar a incidência da
multa:

... a multa de 5% sôbre o valor da
retenção garantidora, descontada da
mesma, por dia de atraso... etc.

Sala das Reuniões, 4 de novembro
de 1969. Hildebrando de Araújo
Góes — Waldomiro Rocha.

RESOLUÇÃO N9 656.1-69
Em 7 de novembro de 1969

O Conselho Nacional de Portos e
Vias, Navegá re.s, no uso da str,bui-
ção que lhe confere o Artigo 69
da Lei número 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN numero
231-69 e DNPVN n9 11.187-69, bem
como o que ficou deliberado na sua
6569 Reunião Ordinária, realizada no
dia 7 de novembro de 1969, resolvo:

Autorizar o Diretor-Geral do Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a baixa e
posterior alienação do material ser-
tencente ao acervo dêsse órgão, sob
a responsabilidade da 49 Diretoria Re.
gional do referido Departamento, e
constante de 44 (quarenta e quatro)
Têrmos de Vistoria de 30 de junho de
1969, elaborados pela Comissão desig-
nada pela Instrução de Serviço k E)
n9 34-DR, do titular da citada Dire-
toria Regional.

Sala das Reuniões, '7 de novembro
de 1969. — Hildebrando de Araújo
Góes — Ruy Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇÃO N9 656.2-69
Em 7 de novembro de 1069

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 69, inciso A,
alínea "e" da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, 'tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN-
421-65, DNPVN-9.251-69 e

Considerando o disposto no artigo
100 do Decreto-lei n9 9.760, de 5 de
setembro de 1946;

Considerando o recurso interposto
pelo cidadão Athoá Duboc Figueira,
solicitando reexame da Resolução nú-
mero 210.4-65, deste Colegiado;

Considerando os têrmos do Ofício
n9 0-1.577, de 18 de setembro de 1969,
dirigido a êste Conselho pelo Diretor.
Geral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, julgando
procedente aquêle recurso;

Considerando, finalmente, o dignos-
to no processo MT-19.919-69 e o deli-
berado pelo Plenário déste Conselho
em sua reunião de 7 de novembro de
1969, resolve:

I — Anular a Resolução n9 645.1
de 1969, de 26 de setembro de 1969.

II — Tornar sem efeito o itnn 2 da

Resolução número 210.4-65, de 6 do
julho de 1965, que opinou contrária-
mente ao aforamento dos terrenos de
marinha e acrescidos, situados em Ma-
caé (Ilha Caieira), Estado do Rio de
Janeiro, em favor de Athos Duboc
Figueira, para o 'fim de declarar -que
os rêferidos terrenos não têm qual-
quer interesse portuário, nada haven-
do a opor quanto à aplicação aos
mesmos terrenos, pelo órgão compe,
tente da União, do regime de afora.,
mento, na forma legal que couber.

III — Submeter esta Resolução á
homologação do Exmo. Senhor Mi,
nistro dos- Transportes, nos termos
do § 19 do artigo 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuhiões, 7 de novembro
de 1969. — Hildebrando de Araújo
Góes. — Ruy Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇLO N9 657.4-69
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 1 do inciso
B, do art. 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
os termos do Ofício 0-1.853, de '7 de
novembro de 1969, do Diretor-Geral
do DNPVN, e o que consta dos Pro-
cessos CNPVN-239-69 e DNPVN-....
10.715.69, bem como o que ficou de-
liberado na sua 657$ Reunião Ordi,
iária, realizada no dia 11 de nevem-
bro de 1969, resolve:

	

— Aprovar o orçamento da Cia 	
das Docas do Pará, para o exercício
de 1969, no valor de NCr$ 	
10.210.630,00 (dez milhões, duzentos

	

e dez mil seiscentos e trinta cruzei 	
ros novos), de acôrdo com o anexo.

II — Submeter esta Resolução
homologação ministerial, nos termos
do § 19 do art. 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, .11 de novembro
de 1969. — Luis Clóvis de Oliveira.
— Benjamin Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 6753-69
Em 11 de novembro de 1969

O Conselho Nacional de Portos o
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d" do ar-
tigo 99 da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-245-69
e DNPVN-11.767-69, bem como o que
ficou deliberado na sua 657 $ Reunião
Ordinária, realizada .no dia 11 de na,
vembro de 1969, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, a conceder supri-
mento em favor do servidor Nelson
Mendonça, Motorista do mesmo De-
partamento, no valor de Ner$ 100,00
(cem cruzeiros novos), para atender
as despesas de viagem quando da en-
trega da viatura Sinca Chambord,
chapa GB-85-39-80, transferido da
Administração Central da citada Au-
tarquia para a Inspetoria Fiscal do
Pôrto de Rajá.

II — A despesa correrÉ., à conta doa
recursos do Fundo Orçamentário --
Exercício de 1969, na Categoria Eco.,
nônaica 3.1.2.0 — 02.00.

III — Determinar que o responsã-
vel pela gestão do suprimento apre,
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a prestação de contas legal.

Sala das Reuniões,. 11 de novembro
de 1969. — Luís Clóvis de Oliveira.;
— Benjamin Eurico Cruz.



SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIA DE 4 DE NOVEMBRO

DE 1969

i E

O Superintendente da Superinten.
dôncia do Desenvolvimento da Pesca
(SUDEPE), usando da atriuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto nú-
mero 62.759, de 22 de maio de 1968,
resolve:

, 	 1.I fere o art. 17, alínea "a" do Decreto
ii	 nQ 62.759 de 22.5.63, considerando o
II que dispõe o parágrafo 29 do artigo

•33 e o artigo 39 do Decreto-lei nume-
ro 221, de 28 de fevereiro de 1967,

Considerando a necessidade de ser
regulamentada a pesca da "tainha" e
da "corvina", nas praias denomina-
das Corda do Cemitério, Bico dos Pes.
cadores, Praia do Barro, Chatelein, no
município de São José do Norte, Tra-
piche da . 49 Seção Velha e Costa do
Oeste, no município de Rio Grande,
tôdas no Canal do Rio Grande, no Es-
taco do Rio _Grande do Sul;

Coniderando que essa regulamenta-
ção tem por fim evitar desinteligên-
cias entre pescadores que já exercem
essa pesca, nas referidas praias, e ou-
tras que a procuram temporàriamen-
te, por ocasião da corrida da tainha
e da corvina;

Considerando ,que a -limitação do
número de parelhas assegurará maior
produção aos pescadores, evitando
que, por ocasião da corrida, se preju-
dique inútuamente;

Considerando que o sistema ali ado-
tado, de um lance para cada parelha,
obedecenclô- á uma ordem de coloca-
ção, em virtude da pouca extensão das
referidas praias, data de. muitos anos
e, com sua regulamentação, desapare-
cerãoquaisquer divergências e,

Considerando, finalmente, a impor-
tância econômica da pesca da tainha
e da corvina, resolve:

N9 406 — Art. 19 A pesca da tainha
e da corvina nas praias denominadas
Corda do Cemietério, Bico dos Pescado..
res, Praia do Bà'rro, Chatelein, no mu-
nicípio de São José do Norte, Trapi-
che da 49 Seção Velha e Costa do
Oeste, no município de Rio Grande,
tôdas no Canal do Rio Grande, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, só será
permitida por meio do sistema de um
lance para cada parelha, obedecendo
a uma ordem de colocação.

Art. 29 A parelha que estiver colo-
cada em primeiro lugar, uma vez efe-
tuado o lance a que tiver direito, pas-
sará para o último lugar, vindo a
odupar o primeiro lugar a que estiver
em segundo e, assim, sucessivamente.

Art. 39 Na hipótese da parelha que
estiver coloçada para o lance, não de-
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N9 395 — Designar o Chefe da Tur-
ma de Almoxarifa,do Antônio de Cas-
tro Vieira, para substituir o Chefe da
Seção de Material (SM-DSG-DA); em
suas faltas e impedimentas eventuais,
ficando, assim, dispensada dêsse en-
cargo a Escrevente Datilógrafo, nível
7, Maria da Conceição Araújo. —
Antonio Maria Nunes de Souza.
PORTARIAS DE 5 DE NOVEMBRO

DE 1969
• O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe cola-
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sejar fazê-lo, poderá a que estiver a
seguir efetuar o lance, perdendo aque.
la„ neste caso, sua colocação, passando
para o último lugar.

Art. 49 O número de parelhas que
deverá operar em cada praia, será es-
tabelecido, anualmente, pelo Posto de
Fiscalização da Pesca de Rio Grande
da Secretaria da Agricultura.

Art. 59 A autorização para exercer
a pesca nas referidas praias será con-
cedida no Pósto de Fiscalização da
Pesca, em Rio Grande, mediante re-
querimento do interessado, acampa
nhado das matriculas dos pescadores
da parelha e de uma relação das em-

ai caçoes e aparelhos de pesca a se-
rem empregados.

Art. 69 Aos infratores da presente
Portaria serão aplicadas as penalida-
des previstas no Capitulo VI, art. 56
do Decreto-lei 119 221, de 28.2.1967.

Art. 79 A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação.

O Superintendente da Superinten-dência do Desenvolvimento da Pes-
ca, usando das atribuições que lhe
confere o art. 17, alínea "a" do De-
creto n9 62.759, de 22 de maio de 1968
considerando o que dispõe o parágra-fo 29 do art. 33 e o art. 39 do De.
cretonei n9 221, de 28 de fevereiro de
1967, bem como o que consta do pro-
cesso S-7.052-69, resolve:

N9 407 -- Art. 19 Proibir o elipse'.
go de arrasto de' portas ou mesmo
pelo sistema de parelhas, em áreas
costeiras do Rio Grande do Sul, aos
barcos maiores de 5 (cinco) tonelen
das, a menos de 3 (três) milhas da
costa.

Art. 29 Permitir ,a pesca com rêde
de trawl board, acionada por embar-
cações de menos de cinco toneladas,
à distância mínima de 1 (uma) milha
da praia..

Art. 39 Aos infratores da presen-
te Portaria serão aplicadas as pena-
lidades previstas no art. 56, Capitulo
VI do Decreto-lei n.9 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967.	 •

Art. 49 A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-ção.

N9 408 .— Art. 19 Permitir aos pes-
cadores devidamente licenciados pelo
Pôrto da Fiscalização da Pesca da
Secretaria de Agricultura, em Rio
Grande, o exercício da pesca, por
meio de "andainas", na zona que se
extende da Lagôa dos Patos à Barra
do Rio Grande, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Parágrafo único. A licença neces-
sária será concedida anualmente, de
19 de junho a 15 de julho, mediante
requerimento do interessado; acom-
panhado de sua matrícula e da deseus parceiros; bem como de uma re-
lação das embarcações e aparelhos depesca a serem utilizados.

Art. 29 Cada interessado só pode-
rá obter, no máximo, licença para, 20
(vinte) andainas, sendo 2 (duas) por
embarcação.	 -

Art. 39 Terminado o prazo de li-
cenciamento e havendo ainda locais
disponíveis, poderão èstes ser redistri-
buídos entre os interessados já bene-
ficiados, que possuam aparelhos e
pessoal suficiente para a exploração
de maior número de andainas, me-
diante novo requerimento entregue na
repartição competente, até o dia 31de julho,

Art. 49 Entre uma andaina e ou-
tra deve ser obedecida a distância mí-
nima de 300 metros, no sentido longi-
tudinal.

Art. 59 Entre as andainas, coloca-
das no mesmo alinhamento, deve ser
deixado um espaço livre, denominado
bêca, medindo 59 metros, no mínimo.
• Art. 69 Cada andaina não poderá
ser formada por mais de sete rêcles,
do comprimento usual de 30 metros.

Art. 79 Aos infratores da presente
Portaria serão aplicadar-as penalida-
des • previstas no art. 56 do Capitulo
VI do Decreto-lei n9 221, de 28 de fe-
xereiro de 1967.

Art. 89 A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publi.
cação. — Antônio Maria Nunes de
Souza.
PORTARIA DE 12 DE NOVEMBRO

• DE 1969	 -
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pes-
ca, usando das atribuições que lhe
confere o art. 17, alínea "a" do De.
ereton9 62.759; de 22 de maio de 198
considerando o que dispõe o parágra-
fo 29 do art. 33 e art. 39 do Decreto-
lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967,
e, tendo em vista o que consta no pro-
cesso S-6.800-69, resolve:

N9 417 — Art. 1 9 Proibir a pesca
no médio São Francisco, com rêdes
de qualquer tipo, durante o período
de 19 de outubro a 28 de fevereiro de
cada ano.

Art. 29 Aos infratores da presente
portaria serão aplicadas as penalida-
des previstas no Yart. 56, do Decreto-
lei n9 221, de 28 de fevereiro a 1967.

Art, 39 A presente portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção. — António Maria Nunes de
Sonsa.

PORTARIAS DE 12 DE NOVEMBRO
.DE 1969

O Superintendente da Superinten.-
ciência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 17, alínea a,
do Decreto n.9 62.759, de 22.5.68;

Considerando que o Decrptalei nú-
mero 221, de 28 de fevereiro de 1967,
atribui à fiscalização da Sadepe
lavratura e o julgamento dos proces-
sos administrativos cif infração aos
seus dispositivos específicos;

Considerando a necessidade de se
dar uniformidade a tramitação dos
processos de infrações o que propor-
cionará maior eficiência na ação dos
agentes da fiscalizaçao, resolve:

N.9 418 — Baixar as seguintes nor-
mas referentes à fiscalização, autua-
ção, tramitação e julgamento dos pro.-
CeSSOS administrativos, previstos . nos
Capítulos V, VI e VII, do peereto.lei
n.9 221; de 28 de fevereiro-de-no.

CAPÍTULO i

Do Processo Administrativo
Art. 19 As infrações a qualquer

dispositivo contido no Decreto-lei nú-
mero 221, de 28 de fevereiro de 1967,
serão apuradas mediante processo ui-
ministi ativo, que terá por base o au-
to de Infração.

Art. 2 9 Auto de infração é a peça
Inicial, indispensável a constituição
do processo administrativo, com o que
se visa apurar faltas cometidas con-
tra dispositivos da legislação vigente
da pesca.

Art. 3.9 Os autos serão lavrados
com clareza, sem entrelinhas, rasuras
ou emendas, relatando-se, minuciosa.
mente, a infração, citando-se o dispo-
sitivo legal infringido, cominando-se a
pena aplicável,, mencionando-se o
cal, dia e hora da lavratura, o nome
do infrator, sua identidade, as teste-
Munhas se houver, fazendo-se um his-
tórico minucioso estritamente basea-
do..u.a legislação pertinente ao as-
sunto.

§ Os autos serão lavrados em
rotina fiscal ou autuação "ex officio":
a primeira quando se constatar que

a infração foi praticada com provad
a

circunstanciais, e, a segunda, quando
determinada era despacho processual
ou em decorrência de denúncia prN
cedente.

§ 2.9 Verificada a infração, os fun.
cionários respon'sáveis pela fiscaliza.
ção, lavrarão o auto respectivo, em
duas vias, o qual será assinado pelo
autuante, pelo autuado e sempre que
possível, por duas testemunhas.

§ 3.9 Os autos poderão ser inteira
ou parcialmente datilografados, ou
ainda impressos, em relação as paia.
vras invariáveis, devendo-se neste ca-
so os claros serem preenchidos
mão ou à máquina, e as linhas em
branco inutilizadas por quem oS
lavrar.

Art. 49 Os Autos de Infração de.
verão ser lavrados por funcionários
devidamente credenciados, pelas au-
toridades competentes, Os quais, TIO
exercício dessa função são equipara.,
dos aos agentes de segurança pd,.
blica.

Art. 3.9 No caso de denúncia ou
representação, serão essas remetidas,
em fcrma de proccaíso, ê FiÊnallzação
a qual compete a )O,vratura do res..
pectivo Auto de Infração. •

Parágrafo único. No. caso de de.
nuncla verbal, será a mesma redil.,
zida a Têrmo e convidado o denun.
cante a assiná-la sem O que a mes-
ma não terá curso.

Art. 6 9 O julgamento do processo
de autuação, em primeira instância,
compete aos Diretores das Diretorias
Estaduais, aos Executores dos Acôr,
dos ou de Convênios de Pesca e de.
mais autoridades com competência
delegada pela Eatdepe.

Art. 7.9 Aos infratores será couce,
dido, para a defesa inicial, prazo de
dez dias, a contar cia data de autua.
ção, sob pena de revelia, cabendo a,
autoridade julgadora prazo idêntico
para decidir.

Art. 8.9 Cada Instância adminis.
tratava terá dez dias .de prazo para
julgamento dos recursos.

Art. 9.9 Em seguida a lavratura
Auto de Infração .em duas vias,
autuante entregá-lo-á ao autuado, que
do mesmo passará recibo na segam-
da via.

Parágrafo único! No caso do autua.
do negar se a receber a l. via do
Auto de 1 , aná() ou apôr o seu "Cl..
ente" na :2' s ia, o autuante certifi.1
cará no ocei;so a recusa do au4
tuado, valendo sua certidão como
prova do conhecimento da lavratura
do Auto por parte do infrator, para
efeito de defesa.

Art. 10. Decorrido o prazo aludi.-
do no artigo 7.9 e se a parte interes.
sacia não apresentar defesa,. far-Se,,,;•
mnção desta circunstância com a Ia.,
viatura, no processo, de , Tarmó de
Revelia.

ao BIT-B-69-111 —Banco Econômico
de Minas*Gerais S/A. --- Belo Hori-
zonte — MG.

Aumento de capital, de NCr$ 	
1.595.000,00 para NCr$ 1.655.500,00,
mediante aproveitamento de reservas
"Correção Monetária — Lei n9 4,357
de 1964" e reforma de estatuto. —
A.G.E. de 19.8.69.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Art. 11. Decorrido o prazo legal,
previsto no artigo 7.9, cpm a apre-
sentação ou não de defesa e pro..
cedida, a Iavratura do Tèrmo de Re.
velia, se fôr o caso, os autos serão -
remetidos, por despacho da autorida,
de julgadora, ao autuante, para fun.
damentação do seu procedimento
fiscal.

Art. 12. Ultimada a preparação do
processo com as razões do autuante,
ou concluídas quaisquer diligências
que tenham sido requeridas, o setor
de expediente, dentro de 48 horas, o
encaminhará 11 autoridade competen.
te para seu julgamento.

Art. 13. Proferido o julgamento, o
'autuado será intimado dos tarmos . da
decisão, por oficio pontendo o intei,
ro teor da mesma, o que lhe será
enviado por Registro Postal com aviso
de iecepção.

§ 1.9 Na hipótese de não ter sido
encontrado o destinatário infrator e
devolvida a correspondência postal,
esta será anexada ao processo e se
procederá a nova initmação, median,
te Edital publicado no jornal oficial
onde tiver sede o órgão autuante.

§ 2.9 O Edital fixará o prazo de
trinta (30) dias a contar de sua pu- -
blicação para que o autuado de:=::ro
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Odontólogo
Regulamentação da Profissão

Divulgação a' 976

Preço: NCr$ 0,15

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas — Av. Rodr/-

drigues Alves, 1

Agência I — Min. da Rezende

Atende-se a pedidos pelo Ser-
viço de Reembôlso Postal.

Em Brasilia
Na sede do DDN

Quirita-feira 20
ese._	

dele possa interpor, efuerendo, recua.
io para a autoridade julgadora..t.

ciplinar o lucro proveniente do beng.
ficiamento e da comercialização em
beneficio do consumidor e do pro-
dutor;

Considerando as diferenças que
ocorrem na produção de safra e en-
tresafra;

Considerando a necessidade de defi-
nlr-Sb a comercialização para o leite
de cota e de excesso, com base no
artigo 69, I, da Lei Delegada núme-
ro 4, de 26 de setembro de 1962;

Considerando que a fixação do
preço mínimo na fonte, é um esti-
mulo à produção e conforme com os
dispositivos do artigo 2.9, IV e alínea
Z, do artigo 11 da Lei Delegada Aia
mero 4, de 26 de setembro de 1962
e artigo 5.9 do Decreto-lei n9 422,
de 20 de janeiro de 1969;	 -

Considerando que a fixação das
margens de comercialização tem arra
paro no artigo 2.9 , II, da citada Lei
De.egada n.9 4, de 26 de tecteinbre
1962;

Considerando a autsaizasáo do Ex.,
elentiss'mo Senhor Superimendente
da VONAB, 120 artigo 14 da Portaria
SUPER nP 109, de 4 de novembro de
1963, resolve:

N.9 41 — Aet. 19 O leite destinado
às Coeperatvas e Empresas que
abastecem o Distrito Federal tem duas
classificações:

A -- Leite de cota;
B	 Leite de excesso.
Art. 2.9 O leite de cota correspon.

de à média de recepção, obtida dos
três meses de menor produção cola
siderados de entresafra.

Art. 3.9 O leite de excesso é aque-
le cuja quantidade diária, durante
todo o ano, excede à média calcula-
da nos três meses de menor produ-
ção nó período compreendido entre
maio e setembro.

Art. 4.9 De acôrdo com a Porta.
ria SUPER n.9 109, de 4 de novera
bro de 1969, o litro de leite de cota
está, fixado m Ner5 0,316, menos o
valor , do Impôsto de Cireulação de
Mercadorias, quando houvereeentre-
gue na plataforma da usina, quer
seja de Cooperativa ou de Empresa.

Art. 59 Além da incidência do
I.C.M., quando houvr, nenhuma ou.
ira despesa poderá ser incluída no
preço de litro de leite, em qualquer.
fase da sua- comercialização, de vez
que Vidas as taxas ou serviços já se
acham incluídas nas margens de co-
mercialização em suas diversas fases.

Art. 6.9 Para -  leite de excesso,
entregue na plaaforma das Coope-
rativas ou Empresas abastecedoras do
Distrito Federal, os preços a serem
pagos ao produtor, por 4tro, são os
seguhetes:
Janeiro — 64% de NCr$ 0,316 =
NCr$ 0,202.

Fevereiro — 70% de NCr$ 0,316 =
NCre 0,221.

Art. 16. Poderaks ser apreendidos os
apetrechos e o produto da pescaria,
além de tudo que possa vir a cons.
tituir prova material da infração aos
dispositivos da legislação sôbre a pes-
ca vigente no pais.

Art. 17. A apreensão administra:-
tive de bens constará do Auto de In-
fração e conterá a descrição das 'coi-
sas apreendidas as quais serão reco-
lhidas, sob depósito, nas dependên-
cias da Sudepe e nas dos órgãos com
delegação de competência para fisca-
lizar a pesca.

1.9 Se o Infrator cumprir, antes
do julgamento final do processo, as
obrigações derivadas do Auto de In-
fração, os bens apreendidos, lhes se-
rão restituídos mediante Têrnioala.
Vrado, no processo, que deste modo
ficará encerrado.

1 29 Não ocorrendo a hipótese do
parágrafo anterior, no prazo de 60
(sessenta) dias a contar da data do
julgamento final do Auto de Infra-
ção, serão os bens levados a hasta
pública.
. 1 39 A importância resultante das
Vendas será recolhida ao Banco do
Brasil C. A. ou suas Agências, à
ordem da Sudepe, sob o titulo 'Re-
cursos de Pesca",

Art 1 e. O produto da pescaria se-
rá. detido a instituições beneficentes,
não cabendo ao infrator qualquer In-
dt. nizaç E°.

CAPITULO IV

Da Prescrição
Art. 19. Prescreverá em 5 (cinco,

anos o procedimento administrativo
por infração de quaisquer disposições
da legislação vigente da pesca. 	 '

1,9 O prazo dêste artigo será In-
terrompido por qualquer notificação
ou exigência administrativa feita ao
infrator começando a correr nova,
mente novo prazo prescricional a par.
tir da data em que este procedlmen.
to se tenha verificado.

1 2.9 Não correra o prazo presa/.
dona?, enquanto o processo admi-nistrativo estiver pendente de de.Cisão.

•	 •

CAPITULO V

Da Inscrição e Cobrança da Divida
Arta 20. Tâda divida, desde que

Inscrita, é passível de cobrança
cutiva, decorridas 24 horas após o
prazo regulamentar para o seu paga-
mento.

Art. 21: Transitada em Julgado a
decisão administrativa, de que resul-
te qualquer obrigação pecuniária, se-
rá o infrator intimado a efetuar o
Pagamento dentro do prazo de 10
(dez) dias a contar da data da inti-
mação.

Art. 2. Esgotado o prazo do artigo
anterior, sem que tenha sido efetua-
do pagamento, será feito a Inscrição
da divida no livro próprio existente
nas Diretorias Estaduais da ......
SUDEPE, nas Executórias de Acordos-
e Convênios e nos demais órgãos com
delegação de competência para ma-
cer a fiscalização da pesca, os quais
extrairão a certidão para a cobrança
executiva na forma da lei.

Parágrafo único. A divida regular-
mente inscrita goza da presunção de
certeza e liquidez e tem o efeito de
prova pré_constituida.

Art. 23. Uma vez ultimado o pro-
cesso para cobrança judicial, será o
mesmo encaminhado à Assessoria Jit.
ledice, para as devidas providências,
na 'forma do artigo 3.9 do Capítulo
I, do Regimento Interno da Secreta.
ria Executiva da SUDEPE, aprovaEto
pela Portaria Ministerial n.9 324, de
10.10.68.

Art. 24. A presente Portaria en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas .as disposições em
contrário, — Antônio Maria Nunes
de Souza.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
Processo SUNAB	 n" 14.786-69.
Firma: Moinho Goiás S.A,
Município: Goiânia.
Estado: Goiás,

Transferência de propriedade do mo-
inho de trigo detentor do registro nú-
mero 2.357-60, localizado no Município
de Anlpolis --- Estado de Goiás, de
«Moinho Sul Mineiro S.A.» para «Mo-
inho Goiás S.A.», por fôrça de contrato
de compra e venda lavrado em 9 de ou-
tubro de 1969, bem como autorização
para sua incorporação, nos térmos
legislação vigente, ao moinho de trigo
detentor do registro n° 12.194-55, loca-
lizado no município de Goiânia, no mes-
mo Estado, de propriedade de «Moinho
Goiás S.A.»

.--- Despacho do dia 7-11-69 do Se.
nhor Diretor do Departamento de Trigo.

-«De nônio. À Secretaria-Executiva
e, em seguida, ao Sr: Superintendente.»

Despacho do dia 10-11-69 do Se-
nhor Superintendente da StINAB.

«De aciárdo».

Delegacia Regional de Brasília
PORTARIA DE 17 DE NOVEMBRO

DE 1969
O Delegado Regional da Sunab em

Brasília, na conformidade da autori-
zação constante do artigo 14, da Por-
teria SUPER n.9 109, de 4 de novem-
bro de 1969,

Considerando que a produção é fa-
tor das condições de abastecimento
e da formação de preços;

Considerando que o índice demo
gráfico da Capital da República é fa-
tor determinante de providências para
o incentivo da produção leiteira;

Considerando que o leite é alimen-
to básico da população, especialmen.
te a infantiil;

Considerando que em face do maior
consumo do produto 0. necessário dis.

NCr$ 0,240.
Março — 76% cie NCr$ 0,316

Abril — 76% de 'NCr$ 0,316 =
NCr$ 0.240.

Outubro — 76% de NCr$ 0,316 =
Ner$ 0,240.

Novembro — 70% de NCr$ 0,316 =
NCr$ 0,221.

Dezembro — 64% de NCr$ 0,316- =
NCr$ 0,202.

Art. 7.9 O litro de leite correspon,
dente à produção dos meses que ser.
viram para o cálculo do leite . de co-
ta, será pago ao produtor- ao preço
de NCr$ 0,316, menos o I.C.M.,
quando houver.

Art. 8.9 O leite de xcesso corres,
pondente aos meses de entresafra não
computados para o cálculo de leite de
cota, terá uma retribuição para o
produtor igual a 76% sôbre o valor
de NCr$ 0,316 ou seja Ner$ 0,240-

Art. 9.9 . O leite adquirido pelas
Cooperativas e Empresas e destinado
à industrialização, quer seja leite de
cota ou leite de excesso, será pago ao
produtor nas mesmas bases que cons.
itaásrnia.dos artigos 69 e 7.9 desta Por.

Art. 10. O preço final do litro de
leite para o consumidor obedecerá às
seguintes taxas de comercialização:xrs

Taxa da Usina	 0,045
Taxa de Entrepôsto	 0,077
Taxa do Varejista- 	 0,022
Taxa do Produtor 	
	

0,316

Preço doi itro no varejo ..	 0,460
Art. 11. O leite destinado ao con-

sumo da população ao preço constan.
te do artigo 10, não pode ter um teor
de gordura inferior a 3,1% (Tip) C).

Art. 12. O leite adquirido do pra.
dutor pelas Cooperativas ou Emprê,
sas e que contenha mais de 3,1% da
matéria gordurosa, terá um preço me.
mimo de retribuição igual a 0,5% per
decima: de excesso de gordura em
relação ao preço pago pelo leite cie
cota.

Exemplo:
Leite de 3,1% de gordura — NCr$

0,3/6.	 -
Leite com 3,2% de gordura:

0.316	 0,5% x 0,316) — = NCr$
0.3/.7 58.

Leite com 3,3% de gordura:

	

0.316	 (0,5% x 0,316 x 2) .=
Ndsa. 0.319 16

Art. 13. Os distribuidores de leite
poderão colocar à 'disposição da popu.
laça° o produto com 2% de matéria
gordurosa ao preço de NCr$ 0,440 o
litro.

Art. 14. O leite no varejista .para
venda a granel terá a seguinte com.
posição de preço por litro:

Taxa de usina 	
Taxa de entrepêsto
Taxa do varejista 	
Taxa do produtor 	

Tatra por litro no varejo (ar,
rendondado) 	 	 0,420
Art. 15, As taxas de comercialiea-

ção constantes do artigo 10 se refe-
rem ao leite engarrafado ou econ.
clicionado mecanicamente em invelu..
cros especiais com fecho inviolevel.

Art. 16. Os distribuidores de leite
no Distrito Federal deverão enviar tt
Delegacia Regional da SUNAB, em
cada segunda-feira, com discrimina.
ção diária, o boletim de recebimento
e distribuição de leite. especifican,
do o teor de gordura do produto.

Art. 17. De acôrdo com as disnost.
ções da Portaria SUPER n. 9 109. de
4 de novembro de 1969, cabe ta Dele.
gacia, quando julgar conveniente, fis,
cala se o recebimento do produto nas
Cooperativas e Empresas e a respec-
tiva contabilizacão em face dos per,
centuais constantes da mesma.

Art. 18. A entrega do leite a do,
micilio fica liberada.

Art. 19. A presente Portaria en,
trará em vigor na data de sua pu,
blicação no Diário Oficial da União,
revogadas as disposições em contrário.
— A.dair Fernandes Murta.

CAPITULO IT

Dos Recursos

Art, 14. Das decisões em processos
administrativos referentes às infra-
ções das disposições em vigor, perti-
nentes à pessoa, proferidas pelas au.
toridadés mencionadas no artigo (3.9
das presentes normas, caberá recurso
no prazo de dez '(30) dias da publi-
cação, no órgão oficial, ou da noti-
ficação pessoal, para o Diretor do
tscritõrio Técnico da Pesca — E.
T. P., da SUDEPE.

1 1.9 Do despacho do Diretor .(!to
E.T.P., caberá recurso, no prazo de
dez (10) • dias, contados da publica.
ção, para o Superintendente da Sul

- perintendência do Desenvolvimento
da Pesca (SUDEPE) e, da decisão
dêste, no mesmo prazo, para o Mi-
nistro da Agricultura.

.1 2.9 Os recursos serão interpostos
perante a- autoridade que tenha pra.
ferido a última decisão, a qual re-
metera o processo com a respectiva
defesa tk autoridade superior.

1 3.9 A interposição de recurso em
Qualquer instância -administrativa In -
dependerá do depósito da quantia a
que fôr condenado o infrator.

1 49 Caberá recurso de ofício em
primeira instância das decisões favo.
ráveis aos infratores, constando • da
decisão proferida, mediante simples
declaração da autoridade prolatera.

Art. 15. As importâncias corres.
pondentes às multas serão recolhidas
ao Banco do Brasil S. A. e suas
Agências, à ordem da SUDEPE, sob
O titulo "Recursos da Pesca", confor..
me dispõe o artigo '72 do Decretalei
11.9 221, de 28 de fevereiro de 1-067.

CAPITULO ree
Da Apreensão

NCr$
0,045
0,038
0,018
0,316
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Elmo Hermes Corrêa Lima

Rio de Janeiro, 27 de janeiro
Presidente. An:undsen Campeio
-- Ronald Francisco S. Martins,

Funcionário

	

Promovido	 A'partir

NOTA
1

1	 por	 I	 de
1	 ;	 1

	

50,00 i Merecimento	 31 .03 . 68

1 

de 1969. ~ Francisco Franklin F. Passos,
Pimentel, membro. ~ Eson Braga, membro,
men- bro

ATO N9 2/69

A Comissão de Promoções dos Funcionários do Instituto do 'Açúcar e . do
Álcool, instituída pela Portaria n° 41, de 22 de fevereiro de 1965, nos têrmos
do artigo 59 do Decreto n° 53.480, de 23 de janeiro de 1964, tepdo em vista
o resultado da classificação constante da Ata da reunião do dia 18 de março
de 1969, resolve promover na Série de Classes	 Motorista .- do nível 10-B
para 12-C	 o funcionário Joaquim Rodrigues da Silva, a partir de 16-10-1968,
pelo critério de antigüidade.

Rio de janeiro, 18 de ma,co de 1969. - Francisco Franklin F. Passos,
Presidente. -- Aniundsen Campeio Pin:ente!, membro.	 Elson Braga, membro.

Rodrigo de Queiroz Lima, membro.

ATO N° 3/6(

A Comissão de Promoçê.es dos Funcionários do Instituto do Açúcar e do
Álcool, instituída pela Portaria n° 41. de 22 de fevereiro de 1965, nos têrmos
do artigo 59 do Decreto n° 53.480, de 23 de janeiro de :1964 e tendo em vista

3118 Quinta-feira 20
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

e

1
II

=221

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Reiação INPS N g 185-69
PORTARIAS

DO PRESIDENTE

4,1, de 14.11. 69	 - Nemeia
D-ey	 eira	 Alves, n.9 401.375,

onercer a cargo em Ci,MiSSã9 de
• c.° eza.̀ a.nete da Predencia,

; n.9 412, ui 18.11.	 - EXkIllera,

a PLU o, Jamal Crminouo, numero
ao cargo em ecinisiao de

ari- ...b,x,cur,,vo de Pessa.al, 1.C;
n.	 a, de 18.11.69 - Nomeia João

'aak.nezes Autian,
rac.,0 zu,..303, rara exercer o ei.a.go
c.a eGia.h'ao ae Secrerio-Executivo
te re,Joa.i, 1-C, licancio, conseqüen-
teohn e, cxeireracto 1a cargo	 em
e cie Secretário .Execuiivo de

ares	 ece:mis, 1.0 • n.9 414, de
1.j.11.0	 xonera, a padiaio, Ru-.
bms. 0-_nçalve3 Perna, n.9 495.729,
• Cai,; ‘) em corni ,,sa_o de S2.‘caetario-
Laccuivo cie As,istência Médica, 1.C;
n 1.4•ii", de 18.11.69 - Nomeia Luiz
Dacu.a, n.9 600.90, pwa exerces' o
cara) ern com.sJ:áo ce Secretajo.
Ex;;Jutivo de Assistêncaa Médica, 1.C.

Determinações de Serviço

SECRETARIA DO PESSOAL

N.9 456, de 12.11.69 - Deaig,na
Maria Deniingas Targiani, n.9 405.988,
para exercer a funçao gratificada de
Assessor-Especializado, 1.P, na Assis-
tência Teenico-Admirdstrativ a, fi-
cando, ccnseqüentemente, exonerada
do cargo em comissão de Secretária,
6.C, no Gabinete do Secretário-
Executivo de Pessoal. - °sumido
Barata - Diretor da Divisão de Di-
vulgação,	 Documentaçáo e Diblia.
teca.

nível 10-B, lotado na Agência do Es-
Lado da Bahia (ABA), do Quadro da
Administração Central e órgãos Locais.

N° 2.162 Exonerar, a pedido, a
partir de 1 0 de setembro de 1969, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da
r, n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Odom Baltazar Nobre, matricula número
nível 13-13, lotado na Agência do Es-
tado do Piauí (API), do Quadro da
Administraçao Central e Órgãos Locais.

N. ' 2.163 ~ Exonerar, a pedido, a
partir de 1° de "deezmbro de 1964, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da
Ler n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Henard de Moura Saldanha, matrícula
ri' 2.280.288, do cargo de Eletricista
Instalador, nível 8,A lotado na Agência
Metropolitana de Brasília (ADF), do
Quadro da Administração Central e Ór-
gãos Locais ~ Parte Especial.

N° 2.164 ~Exonerar, a pedido, a
partir de 1° dc setembro de 1969, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da Lei
ri° 1.711, de 28- de Outubro de 1952,
Hildeth Assis Mendes, matricula número
1.282.869, do cargo de Escriturário, ní-
vel 10-B, lotada na Agência do Estado
da Bahia (ABA), do Quadro da Admi-
nistração Central e órgãos Locais.

N9 2.167 Homologar a Ordem In-
terna de Serviço AES ~ n° 81, de 25
de agôsto de 1969, que dispensou Al-
berico Manoel de Oliveira, Escriturário,
nível 8-A, matricula n° 2.083.053, de
substituto eventual do Encarregado do
Depósito de Medicamentos (ESX)

'
 do

Serviço Médico Local (ESM), símbolo
4-F, Aurélio Raizer, da Agência do Es-
tado do Espirito Santo, do Quadro da,
AdminiStràçã'o Central e Órgãos Locais.

N° 2.168 -- Exonerar, a pedido, a
partir de 18 de setembro de 1969, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Thereza Apparecida Frojuello. matrícula
1.364.420, do cargo de Atendente, ní-
vel 9, lotada na Agência do Estado de
São Paulo (ASP), do Quadro da Ad-
ministração Central e Órgãos Locais

sistência (DFZ), do Serviço Médico Lo-
cal (DFM), da Agência Metropolitana
de Brasília, do Quadro da Administra-
ção Cêntral e Órgãos Locais, e designou
rosé Jorge Hachem

'
 Escriturário, nível

8'A, matricula 2.093.173, para exercer
a mesma Função.

N° 2.174	 Homologar a Ordem In-
terna de Serviço ADF a° 155, de 27
de agõsto de 1969, que designou Jayro
Alves Pedreira, Escriturário, nível 8-A,
matrícula 2.280.296, para exercer a
Punção Gratificada, símbolo 16-F, de
Encarregado da Turma de Expediente e
Identificação (DMI), da Seçáio Admi-
nistrativa de Assistência (DFZ), do Ser-
viço Médico Local (DFM), da Agência
Metropolitana de Brasília, do Quadro da
Administração Central e Órgãos Locais.

Tarcísio Maio, Presidente.
DEPARTAMENTO DE PREVIDENCIA

Em 13 de novembro de 1969

Guanabara
HBF	 52.466	 Aurélio Mendes

Lobão Homologo a habilitação de
D° Judith Alves Afonso, à pensão men-
sal vitalícia, na qualidade de compa-
nheira do «de cujus»,

HBF 52.879 Arthur Moraes dr:i

Vasconcelos .- Indefiro o pedido dO
pensão temporária, formulado pela filha
maior solteira Helenice.

Relação N9 277-69
PORTARIAS DE 18 DEI NOVEMBRO

DE 1969
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto.
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

, N. 2.183 - Dispensar, "mofficio",
nos têrmos do artigo '77, da Lei nú-
mero 1.711, de 28.10.52, Hildebrando
de Carvalho, Tesoureiro Auxiliar de
1.9 Categoria, matrickda numera
1.392.660, da Função Gratificada,
símbolo 3.F, de Agente, da Subagên-
cia de Campinas (SPea), da Agén..
cia no Estado de São Paulo (ASP),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais.

N.9 2.194 - Designar Joel Guena
de Oliveira, Oficial de Aclrninistrai
ção, nível 12.A, matricula número
1.730.067, para exercer a Fnução
Gratificada, símbolo 3.P, de Agente
da Subagênvia de Campinas (SPCa),
da Agência no Estado de São Paulo
(ASP), do Quadro da Administra-
ção Central e Órgãos Locais. --.
Joaquim Ribeiro de Souza - Presf.
dente Substituto.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 274, de 1969

ORDEM DE SERVIÇO DE 13 DE
NOVEMBRO DE 1969

O Diretor dos Serviços Gerais de Ad-
ministração, usando das suas atribuições,
tendo em vista o disposto na Instrução
n° 75, de 26 de maiô de 1966, resolve:

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Comissão de Promoções
ATO N° 1/69

A Comissão de Promoções dos Funcionários do Instituto do Açúcar e do
Álcool, instituída pela Portaria n° 41, de 22 de fevereiro de 1965, nos têrmos
do artigo 59 do Decreto n° 53.480, de 22 de janeiro de 1964 e tendo em
vista o resultado da classificação constante da Ata da reunião do dia 21 de
janeiro corrente, resolve promover;

1 Na série de classes 	 MECANIZAÇÃO

Do nível 14.B para o I6.0

Ii

N° 131 -- Designar Seveáno Pereira
da Silva, Impressor, nível 8, matrícula

O4. /07,. para substituir nos impedi-
mentos eventuais, Ronaldo de Abreu
Portas, Escrevente-Danlógrao, nível 7,
matrícula n° 1.047.701, Encarregado
17-F, da Turma de Divulgação (GIK),
da Gil do Serviço de Comunicações
(SGI) dos SG do QUadro da AC e
OOLL.

Revogar a Ordem de Serviço SC-n° 7,
de 15-1-69. publicada no D. O. Seção 1,
Parte II, de 27-1-69, pág. 195, e no
BI n° 21, de 30-1-69 que designou Ma-
noel de Abreu Loureiro, matricula nú-
mero 1.382.345 para a mesma unção.
-- Joaquim Ribeiro de Souza. Diretor
dos Serviços Gerais de Administração.

Relação n9 275, de 1969

PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1969

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° 2.161 Exonerar, a pedido, a
partir de 1° de outubro de 1969, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Ivaldo Pio de Azevedo, matrícula
xx• 1.284.658i do cargo de Escriturário,

N° 2.169 ~ Exonerar, a pedido, a
partir de 1° de outubro de 1969, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da Lei
ri° 1.711, dê 28 de outubro de 1952,
José Ferreira Paraíso, matrícula número
1.744.232, do cargo de Escrevente-Da-
tilógrao, nível 7, lotado na Agência do
Estado da Bahia (ABA), do Quadro da
Administração Central e Órgãos Locais,

N° 2.170 ~ Exonerar, a pedido, a
partir de 8 de outubro de 1969, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Hamilton Cohin Ribeiro de Freitas, ma-
tricula 1.045.580, do cargo de Ascen-
sorista, nível 8-A, lotado na Agência do
Estado da Bahia (ABA), do Quadro da
Administração Central e Órgãos Locais,

N9 2.172 ~ Exonerar, a pedido, a
partir de 10 de setembro de 1969, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I. da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Núbia Maria Ribeiro, matricula número
2.109.932, do cargo de Escrevente-Da-
tilógrafo, nível 7, lotada na Agência do
Estado da Bahia (ABA), do Quadro da
Administração Central e Órgãos Locais.

N° 2.173 Homologar a Ordem
Interna de 'Serviço ADF ~ n° 153, de
27 de agôsto de 1969, que dispensou
fairo Alves Pedreira, Escriturário, nível
8-A, matricula 2.280.296, da Função
Gratificada, símbolo 17-F, de Encarre-
gado da Turma de Processamento
(DZP), da Seção Administrativa de As-



to resultado das, classificações constantes da Ata da reunião do dia 2. de junho
éle 1969, resolve promover:

1 Na série de °lasses -- ARMAZENISTA

Do nivel 8-A para o 10-B

.	 I

Funcionário	 NOTA 

I Promovido

1	
por
	

de

1
Fernando R. Gallas Beijo 	  1	 46,75 1 Merecimento	 31. 3.68
Aluisio A. "de Albuquerque 	

	

1	

I Antigüidade	 31. 3.68

MDImen

Na série de classes de ENGENHEIRO-AGRÓNOMO
Do nível 20-A para o 21-B

50,00 i

jPromovido	 A partir
,.

por	 de

,

Merecimento 1 30. 6.68

ernde

.1	 1	 1
1	 • 1	 Promovido	 I A partir
1 NOTA I ,	 1	 _
1	 I'	 por	 1	 de
I '	 1	 1

Funcionário

1	 i
Leonardo de Morais Schuller 	 	 50;00 I Merecimento 1 31. 3.68
José Ulisses Terdrrio 	 	 --	 1 Antigüidade I 31. 3.68

~ 	jessé Martins de	 do

	

-	 50,00 I Merecimento I 30. 6.68
1 

-7' I
b) Do nível 14-A para o I6-B

Funcionário	 1 NOTA-
,	 • 1

1

1
Promovido 1 A partir

por	 1	 de

1
50,00	 Merecimento I 31. 3.68Paulo Melcher 	

H	 Na série de classes ESCRITURÁRIO

Do nível 8-A para o 10-B

Funcionário	 NOTA

Rubem Geraldo Wanderley 	

•

Promovido 1 A partir

Pçe	 1	 de

Antigüidade 1 30. 6.69
1

UI -- Na éri de classes FISGM, LE TRIBUTOg DO AÇPCAR
E ÁLCOOL

• a) Do nível 16-B para o 18-C

-

1.

 1 NOTA
pr °movido	 A partir

por	 de
Funcionário

Aylson Druck de Barros 	

A pai th

Funcionário
por	 de

Lei 5.315-67	 30. 6.69

r- Quinta-feira 29 DIÁRIO OFICIÁJ2 Nego	 Pane ti) Novembro de 1969 3119
	 E

Do nível 12-A para e 14-B

Funcioná o

	

,	
Promovido	 A partir

	

Funcionário	 1 NOTA
por	 de

Elza Sá litko da Rocha 	 	 50,00	 Merecimento	 31. 3.69

Do nível 12-A para o 14-B

Promovido j A partir
NOTA

Promovido 1 A partir
Funcionário NOTA

Por	 I	 de
1

1
_	 Antigüidade 1 31'. 3.68

1	 1
14exrclin,ando Alves da .Silva

-- Na série de classes AUXILIAR DE PORTARIA
Do nível 74k para o 8-B

1
1 Promovido 1 A partir

Funcionário	 1 NOTA 1

	

1	
Ror de

1	 João José Feitosa 	

1
Gilberto Miller Azzi 	  1	 50,00 IM erecimento I 31. 3.68

Rio de janeiro, 4 de !unho de 1969.	 Francisco Franklin da Fonseca
Passos, Presidáte.	 Elson Braga, membro.	 Vicente de Paula Martins

III - Na série de classes 	 FISCAL DE TRIBUTOS DE AÇÚCAR Mendes, membro.	 Ronald Frederico S. Monteiro, membro.
E ÁLCOOL.

	
ATO N9 8/69

a) do Nível 16-B para o 18-C
A Comissão de Promoções dos Funcionários do Instituto do Açúcar e dis

Álcool, instituída pela Portaria a" 41, de 22 de fevereiro de 1965, nos tt.lanos
do artigo 59 da Decreto n° 53.480, de 23 de, janeiro de 1964 e tendo em vista
o resultado das classificações constantes da Ata da reunião do dia 16 de outubro
de 1969, resolve promover:

-- Na série de classes	 OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO

Do nível I4-B para o 16-C

Promovido	 A partir
Funcionário 1 NOTA	

por	 1 de

1	 --	 1-
Josué Machado 	  1	 49,00	 Merecimento 1 31, 3.68
Sérgio Eduardo O. Santos 	 	 Antigüidade 1 31. 3.68
Mozart das Chagas Martin Arribas 	  I	 49,00	 Merecimento 1 30. 6 . 68,

i	 1

Funcionário

50,00
50,00

Fereligaando Costa Leite 	
Inésio Ribeiro de Azeredo 	
Luay Leitão Tavares 	

Merecimento
Merecimento
Antigüidade

31. 3.69
31. 3.69
31. 3.69

• 1
1	 Promovido	 A partir
1 NOTA
1	 por	 de

IV	 Na série de classes 	 PORTEIRO
Do nível 9-A para o 11-B

-.1
1

1
José Geraldo Bastos Cruz 	

1	

Antigüidade 1 31. 3.68

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1969.	 Francisco Franklin ,da Fonseca
Passos, Presidente. .- Elson Braga, membro.	 Vicente de Paula Martins
Mendes, membro.	 Ronalt Frederico S. Monteiro, membro.

ATO N° 4/69
A Comissão de Promoções dos Funcionários do Instituto do Açúcar e do

Álcool, instituída pela Portaria n° 41, de 22 de fevereiro de 1965, nos térmos
do artigo 59 do Decreto n° 53.480, de 23 de janekro de 1964 e tendo em vista
o resultado das classificações constantes da Ata da reunião do dia 4 de junho
de 1969, resolve, promover:

I Na série de classes ' OFICIAL DE ADMINISTRAÇÃO
Do nível 14-B para o 16-C



I
1

O Vice-Reitor da Universidade Fe.
deral da Paraíba, no uso 	 de suas

Puncionário Promovido 1	 A partir atribuições e, tendo em, vista o que
NOTA 1

por
1
1	 de

consta do Processo n. 9 38.731-69, re.
solve:

N. 679 — Dispensar Gestão de

3120 Quinta-feira 20 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Novembro de 1969 

b) Do nivel 14-A para o 16-B PORTARIAS DE 6 DE NOVEMBRO
DE 1969

Pesosal desta Universidade, da função
gratificada de Secretário símbolo 2-F,
da Faculdade de Educação, vigorando

o presente ato a partir de 1. 9 do (107,,
rente mês.

N.9 680 — Designar ,na forma do ar-
tigo 10, da Lei n.9 2.780, de 12 do
julho' de 1960, Alberto Nascimento de
Menezes, ocupante do cargo de Téc.,
nico de Administração em Transpor..
tes Marítimos, nível 18, do Quadro
Unico de Pesosal — Parte Especial
— desta Universidade, para exercer
a função gratificada de, Secretário,
símbolo 2-F, da Faculdade de Edu-
cação. — Serafim Rodriguez Mar.
tinos.

1

Rio de Janeiro, 16 de outal,o de 1969. .-- Francisco Franklin da Fonseca
' Issos, Presidente. — Elson Braga membro. .--, Vicente .de Paula Martins

?ncles, membro -- Ronald M .cderico S. Monteiro, membro. Rodrigo de
)uciroz Lima, membro.

SUPERINTE1DÊNCIA DE SEGURUS PRIVADOS

tarcos Rubem de Medeiros PaLheco .

1

48,75
1

Merecimento	 1 30. 6.69
Souza -Falcão, ocupante do cargo de
Oficial de Administração, 	 	
AF-201.14-B, do	 Quadro	 Vinco de

.11nn•

MINISTËRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOIMICO'ORTARIA DE 7 DE NOVEMBRO
, DE 1969

O Superintendente da 'Superinten-
ência de Seguros Privados, usando
as atribuições que lhe confere o
go 36 do Decreto n. 9 60.459, de 13

marco de 1967, e tendo em vista a
lécessidade do- serviço, resolve:

N 9 1,5 — 1. Mandar servir no
Gabinete desta Superintendência em

PORTARIAS DE 4 DE NOVEMBRO
DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso de suas atribui-
ções e, tendo em vista o que consta
do processo n.9 35.915-69, resolve:

N.9 662 — Aposentar, na forma dos
artigos 101, item I, e 102, item I, ali-
nea b, da Constituição Federal, e ar-
tigos 176, item III, e 178, item III, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, David Ferreira Luna, ocupante
do cargo de Técnico de Laboratório,
Cód. P-1.601.14.13, do Quadro tnaico

Brasília o servidor João Augusto de
Souza Lima, matricula n•9 003, que
responderá pelo Expediente da Che-
fia daquele Órgão;

2. Atribuir ao mesmo servidor, nos
têrmos do artigo 470 da Consolidação
das Leis do Trabalho, e enquanto
durar sua permanência naqule Setor,
a gratificação suplementar de Nr$
800,00 (oitocentos cruzeiros novos)
mensais. — Raul de Sousa Silveira.

do Pessoal Parte Permanente des-
ta Universidade, lotado na Escola de
Engenharia.

N.9 663 — Aposentar, na forma dos
artigos 101, item I, e 102, item I, ali-
nea b, da Constituição Federal, e ar-
tigos 176, item III, e 178, item IIII,
da Lei n•9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Joaquim Filgueira da Silva,
ocupante do cargo de Servente, Có-
digo GL 104.5, do Quadro Utile° de
Pessoal — Parte Permanente — des-
ta Universidade, lotado na Faculdade
de Medica, — Guilardo Martins
Alves,

ATO DO PRESIDENTE
Artigo 23, alínea "i", do Regimento

Interno.
FAP 165, de 14.11.69 — Exoneran.

do, Paulo Laitano Ta iora, Agregado,
Símbolo C.I, do Cargo em Comissão,
Símbolo C. 1, de Chefe da Represen-
tação no Distei ;,) Federal da Coor-
SO_nação de Serviços Específicos.

CONCORRENCIA PUBLICA
N.9 11-69

A Superintendência Geral de Ma-
terial, torna público, de ordem do
Presidente da Emprêsa, que receberá
em sua sede, à Praça Duque de Ca-
xias n•9 86 — 3•9 andar, na Cidade
do Rio de Janeiro, às 15 horas do
dia 12 (doze) de dezembro de 1969,
propostas para o fornecimento de

1 — Por ter assumido á função de
Subchefe do Gabinete Civil da Presi-
dência da República, conforme Decre-
to do Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República, datado de 4 de
novembro de 1969, publicado no Diá-
rio Oficial n9 211 do mesmo dia

Artip 61, item II, letra "a", do
E . F. B . N. D.E .

Processo n9 20-1k9,

2.400 mancais dé rolamento e 1.200
eixos de aço forjado, para vagões fer-
roviários.

As propostas deverão obedecer, ti-
gorosamente, às Condições Gerais e
às Especificações Técnicas desta Con-
corrência, as quais poderão ser obti-
das no Departamento de Compras, à
sala n.9 307 do iniderêço acima re.
ferido.

Rio de Janeiro, 1i de novembro de
1969. — Fernando Lugarinho, Chefe
do Departamento de Compras.

(Dias: 19, 20 é 21.11.69)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A.

Superintendência Geral
do Material
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Seção de Vendam M. Rodegueo Alves, 11
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